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Sena. doai	 MAI-Q.	 da 1987	 ACORDA° Nft.....10.3.r.0.7,93.3

Recurso n.• - 91.180	 IRPJ - EXS: DE 1983 e 1984

Recorrente - MÁQUINAS WALTER SIEGEL LTDA.

Recorrida: - DRF em JOINVILLE - (SC)

EXTINÇÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO
Somente o recolhimento integral extingue,
pelo pagamentoo crédito tributário.

DEPRECIAÇÃO DE BENS DO ATIVO IMOBILIZADO
Incabivel a depreciaçao de bens do imobili
zado carentes de reforma antes de sua uti-
lização.

•CORREÇÃO MONETÁRIA DE BENS DO .IMOBILIZADO
•NAO ATIVADOS.
Nao incide a correção monetária sobre o va
lor dos bens do imobilizado registrado cor-
mo despesa operacional por ocasião de sua
aquisição.

'OMISSÃO NO REGISTRO DE INVENTÁRIO
A omissao no registro de inventario de
bens existentes em estoque na data do ba-
lanço enseja o lançamento de postergação&
imposto.

•OMISSÃO DE RECEITA - DEPÓSITO DE CHEQUES DP 
•EMPRESA EM CONTA DE SOCIO
Evidencia omissao de receitas a emissãoe
saque de cheques registrados como ingressa
dos em caixa, mas depositados em conta par
ticular de socios, e não restituido.

OMISSÃO DE RECEITA - SUPRIMENTOS NÃO .COM-
•PROVADOS
YMTWEi o indicio de omissão de receita se
o suprimento por feito a pessoa jurídica
por uma empresa que não participa, sequer,
de seu capital social.

RECEITAS OPERACIONAIS - RECEITAS FINANCEI-
RAS'
Ã-Incidencia e aplicação do artigo 21 do
Decreto-lei n9 2.065/83 alcança os

221,e(g.
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cios de mútuo que, mesmo ajustados antes,
determinam a permanência dos recursos mu
tuados em poder da matuária durante -6
ano de 1983, no todo ou em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de-

recurso,interposto por MAQUINAS WALTER SIEGEL LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em.dar. provimen

to ao recurso a fim de, no exercício de 1983, excluir-se o impos-

to incidente sobre o valor da postergação, no valor de Cr$ 	

1.487.163,00, bem como excluir da tributação a importância de Cr$

69.866,00 e, no exercício de 1984,excluir da tributação a importân

cia de Cr$ 488.540,527,14.

Sal- das Sessões (DF).„ em 11 de maio de 1987.
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 - PRESIDENTE
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'ICHARD ULR$H geZER 	 - REDATOR

VISTO EM JOS NICO EM41K C. D OLIVEIRA - PROCURADOR _ DA

SESSÃO DE: 14 mA11987	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do prese te julgamento, os seguintes Conselhei
ros. CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, La
GIO RIBEIRO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e SEBASTIÃO RODRI
GUES CABRAL. Ausente por motivo justificado o Conselheiro DICLER DE
ASSUNÇÃO.
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Recorrente: MAQUINAS WALTER SIEGEL LTDA.

RELATÓRIO 

MAQUINAS WALTER SIEGEL LTDA., inscrita no CGC sob n9

84.403.631/0001-77, recorre da decisão do Senhor Delegado da Receita

Federal em Joinville, o qual manteve, em parte, o crédito tributário

constituído pelo auto de infração de fls. 256 a 262.

2. De se ressaltar que por ocasião da impugnação a recor-

rente concordou com a tributação de algumas parcelas, recolhendo o

respectivo crédito tributário.

3. A matéria tributável mantida pela decisão de primeira

instância, é a seguinte:

a) Exercício de 1983, ano-base de 1982

1 - Excesso de saldo devedor por correção monetária de

balanço da conta de Lumxe Suspensos não deduzida da

provisão para o IRPJ.

Valor não adicionado ao lucro llquido.C$ 20.528,00

2 - Capitalização dos custos das aquisições de bens do

ativo imobilizado.

Houve glosa de despesa de fretes de bens do ativo

imobilizado no valor de 	  Cr$ 237.600,00

3 - Saldo credor não escriturado de correção monetária

de balanço.

Foi lançada a correção monetária do valor dos fre-

tes de bens do imobilizado não capitalizado num tr

tal de 	  Cr$ 164.900,01

1.-- 4 - Imposto de renda postergado do exercício de 19e

até o exercício seguinte.

Ci&.''
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A recorrente fez as seguintes aplicações financei-

ras:

4.1 - em 11.02.82 adquiriu um titulo de renda préfi-

xada de Cr$ 10.500.000, o qual foi resgatado em

16.02.83, sem o reconhecimento, no período-base

de 1982, da receita financeira deCY$8.174.431,62

4.2 - em 07.12.82 adquiriu um título de renda prefixa-

da de Cr$ 25.201.387,00, o qual foi resgatado

em 07.01.83, sem o reconhecimento, no perlodo-ba

se de 1982, da receita financeira de
	  Cr$1.487.163,00

b) Exercício de 1984, ano-base de 1983 

1 - Omissão de receitas determinadas por custos 	 dos

produtos vendidos excessivamente apropriados.

Houve a apropriação, no último trimestre, do custo

de Cr$ 446.540.527,14, o qual não tem correspondên

cia com produtos vendidos, nem integram o inventa...-

rio dos produtos elaborados, em elaboração ou das

matérias primas, outras materiais e componentes.

Valor adicionado ao lucro líquido de 1983 Cr$ 	

446.540.527,14.

2 - Omissão de receitas determinada por ingressos de

cheques próprios comprovadamente não ocorridos.

Em 01.12.83 foram sacados três cheques no valor de

Cr$ 231.110.000, os quais foram depositados em

contas particulares dos sócios para desconhecidas

aplicações financeiras. Tais valores foram conside

rados como não ingressados no caixa, para fins de

cobertura do saldo existente.

Valor adicionado ao lucro líqui

do de 1983	 Cr$ 231.110:00p
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3 - Omissão de receitas determinada por ingresso de nu_
merário não comprovado ao Caixa.

Não comprovada a efetividade da entrega de numerá-

rio e a natureza e origem dos recursos que Agro In

dústria Novo Três Passos Ltda., mutuária, cujos só_
cios são os mesmos da mutuante, restituiu, ou ain-

da pagou parcialmente em 30.12.82, considerandoque

sem tais recursos o saldo de caixa neste dia é cre_
- dor, sendo lícito em admitir em igual monta, que o

saldo está acobertado por receitas omitidas.

Valor da omissão de receita adi-

cionado ao lucro líquido 	 Cr$ 42.000.000

4 - Correção monetária da variação nominal de ORTN diã_
ria para reconhecimento fiscal do lucro nos negó-

cios de mútuo entre pessoas jurídicas interligadas.

A autuada emprestou dinheiro a Prochnow Cia Ltda.,

a qual está na situação de interligada por seu só-

cio controlador. Walter Evaldo Siegel. O valor da

variação monetária, calculada com base na ORTN diá

ria, adicionada ao Lacro liqui.db é de Cr$ 68.408.881,00.

4. O auto de infração foi lavrado em 12.06.85 e em

11.07.85 a recorrente pediu prorrogação do prazo para impugnação, o

que lhe foi deferido nessa mesma data. Em 26.07.85 foi apresentada a

impugnação.

4.1 Além da impugnação específica á matéria tributável, à

qual se retornará posteriormente, a recorrente apresentou um relató-

rio com breve histórico da empresa. Relata- que fora atingida por

duas enchentes ocorridas em julho de 1983 e agosto de 1984, juntando

declaração do Prefeito Municipal de Agrolándia e seis fotografias da

invasão das águas.

	

L4.2	 Reportou-se também à ação fiscal, a qual classificou

como inesperada e inexplicável. Acrescentou que foram lavrados ua-

SC.7
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tro "Termos de Verificação Fiscal e de Intimação", todos extensoscom

concessão de prazo de 24 horas, não lhe possibilitando responder ade

quadamente. Diz que se trata de uma empresa pequena, com apenas 5

funcionários no escritório que também atendem a duas outras empresas

interligadas.

4.3 Apresentou quadro sobre o comprometimento que o valor

total das autuações representaria sobre seu capital, património li-

quido e ativo total.

	

5.	 O auditor fiscal autuante fez a devida informação fis-

cal de fls. 339 a 350.

	

6.	 O Senhor Delegado da Receita Federal em Joinville co-

nheceu da impugnação por ser tempestiva e julgou o mérito, decidindo:

a) excluir da base tributária de parcela já tributada

em declaração de rendimentos e de matéria considerada não tributável;

b) declarar parcialmente extinto o crédito tributário

pelo pagamento, no valor equivalente a 158,36 ORTN's, da multa deofi

cio e dos juros de mora correspondentes, com base no inciso I do ar-

tigo 156 do CTN, Lei n9 5.172/66;

c) manter a exigência da matéria já descrita no item

3 deste relatório.

6.1 A recorrente tomou ciência da decisão de primeita ins-

tância em 12.01.87 e em 10.02.87 apresentou seu recurso a este Conse

lho.

7. No tocante á tributação do excesso de saldo devedor por

correção monetária de balanço da conta Lucros Suspensos não deduzida

da provisão do IRPJ (3.a.1), a recorrente conformou-se com o lança-

mento do imposto l demonstrando o cálculo do imposto devido a fls. 378

e anexando cópia xerográfica autenticada de DARF a fls. 395.

,:ffr°5e<
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8. No concernente ã capitulação dos custos das aquisições

de bens do imobilizado (3.a.2) a recorrente já na impugnação preten-

deu o reconhecimento de seu direito á depreciação sobre o valor dos

fretes. A autoridade "a quo" entendeu que tal pretensão não tem am-

paro, pois a depreciação é computada na apuração de resultado 	 por

opção do contribuinte.

8.1	 No recurso é alegado que:

"A Decisão da DRP mantêm exigência sobre o valor
de fretes de Cr$: 237.600,00 não imobilizados, que cor
respondem às seguintes aquisições de bens usados:

. Em 22.03.82 = Conhecimento de frete n9 636, de
Cr$ 205.200,00 referente Trator de EsteiraFiat
ano 1976, adquirido pela NFR n9 021, da folha
295;

• Em 19.04.82 Conhecimento de frete n9 649, 	 de
Cr$ 32.400,00	 referente Retro-escavadeira Ford
ano 1977, adquirida pela NP n9 014, da folha 296.

Tratando-se de "tratores" a IN-72/84 admite vida
útil para fins de depreciação de quatro anos; e a IN-
-103/84 admite que, no caso de bens usados, o prazo de
vida útil pode chegar ã metade - o que resulta numa ta
xa de depreciação anual de até 50%, pois estes fretei
referem-se ã tratores usados.

Portanto, se tivesse imobilizado, a empresa - que
realizou depreciação naquele exercício, conforme cópia
anexa (doc. 2v.) da folha 1 do formulário I da Declara
ção - teria depreciado 10/12 de 50% do frete de Cr$...
205.200,00 ou seja Cr$: 85.500,00 e 9/12 do frete de
Cr$: 32.400,00 ou seja Cr$: 12.150,00; que somaria Cr*
97.650,00 depreciados naquele exercício destes fretes."

8.2	 Após transcrever um trecho, de publicação de conhecido

tributarista, a recorrente concluiu:

"Isto posto, apesar da interpretação transcrita, a
empresa, por questão de coerência e por ter exercido
a faculdade de depreciação naquele exercício, recorre
parcialmente deste item para que seja considerada a de
preciação dos fretes a que tem direito, calculada so-
mente sobre o período proporcional do ano de aquisição,
e recolhe o IRPJ que fundamentadamente seria o correto
da ação fiscal, como demonstra:

. Valor dos fretes de bens do
imobilizado 	  Cr$:	 237.600,00

--47;154‹\._
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• (-) Depreciação no exercício
da aquisição 	  Cr$:	 97.650,00

• SALDO dos fretes lançados em
despesa, adicionado ao Lucro 	  Cr$:	 139.950,00

• Valor do IRPJ (30%) 	  Cr$:	 41.985,00

• Em ORTN Jan/83 (2.910,93) 	 	 14,42ORTN

• Conversão em Cruzados (OTN.105,45) Cz$: 	 1.520,59

Junta-se o DARF (doc. 5) no valor de Cz$: 	 1.520,59
comprovando o recolhimento do crédito tributário devi-
do, com dispensa de multa e juros de mora ao 	 abrigo
do Decreto-lei n9 2.303/86.

Com o recolhimento, recorre-se à este Conselho de
Contribuintes para que seja reformada a Decisão e can-
celamento do crédito tributário com base na fundamenta
cão de fato e de direito acima."

9. Quanto ao saldo credor não escriturado de correção mo-

netária de balanço (3.a.3) relativo ao valor dos fretes de bens do

imobilizado não capitalizado, alega a recorrente que com o reconheci

mento e recolhimento do IRPJ referente ao valor daqueles fretes des-

contados da depreciação, adotava o mesmo critério para apuração do

crédito tributário a este título. Em decorrência deste critério reco

lheu o imposto sobre o montante de Cr$ 95.034,00, conforme cópia

xerográfica autenticada de DARF a fls. 400.

9.1	 Recorreu do valor remanescente de Cr$ 69.866,00 (Cr$..

164.900 - Cr$ 95.034,00).

10. No pertinente ao imposto de renda postergado do exercício

de 1983 até o exercício seguinte (3.a.4) a fundamentação da autorida

de "a quo" está assim redigida:

"O argumento invocado pela impugnante, no sentido
de que, o procedimento da empresa está amparado na re-
dação do artigo 253 do RIR/80, quanto a faculdade de
reconhecer os rendimentos financeiros nos resgates das
aplicações financeiras mencionadas no Auto de Infração,
é incapaz de destruir a exigência contida neste item.

O entendimento dado pelo artigo 253 do RIR/80 é
que a receita conhecida no momento da aplicação, haja
visto ser préaxadapode, quando derivada de operações
com vencimento posterior ao encerramento do exercícic
social, ser rateado pelos períodos a que competir.
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Esta faculdade está embasada na avaliação da re-
ceita financeira em função do tempo, diretamente pro-
porcional ao decorrido, como fração do tempo total fi
xado na aplicação, embora, matematicamente, o sejaftaiii
bém da taxa de juros. Mas, não quis o dispositivo com
prometer o alcance do procedimento correto quanto ai
momento do reconhecimento da receita.

Para o presente caso a receita é conhecida no mo-
mento da aplicação uma vez que representa a entrada de
elementos para o ativo, sob a forma de direitos a rece
ber.

Portanto não é possível admitir a pretensão do con
tribuinte em só reconhecer a receita no momento do rei
gate da aplicação, a faculdade refere-se somente a re-
ceita de competência do período iniciado em 01 de ja-
neiro de 1983.

Assim a ação fiscal agiu corretamente quando cons-
tatou inexatidão na contabilidade, em decorrência da
inobservância do regime de competência, passando a exi
gir o credito tributário sob a regência dos artigos 171,
seus incisos e parágrafos, e artigo 173 do RIR/80, so-
bre o montante de Cr$ 9.661.593,62, conforme demonstra
tivos de fls. 224 e 257."

10.1	 Em seu recurso alega a recorrente:

"O processo fiscal arrola as seguintes rendas de a
plicações financeiras, que entende deveriam ser apro
priadas no ano-base 1982:

. Cr$: 8.174.431,62 referente aplicação em RIOS
no Unibanco de Cr$ 10.500.000,00 em 11.02.82,res
gatada em 16.02.83;

. Cr$: 1.487.163,00 = referente aplicação no Banco
Sulbrasileiro de Cr$ 25.261.387,00 em 07.12.82
resgatada em 07.01.83.

Não procede a ação fiscal relativa à aplicação no
Sulbrasileiro, pois esta foi em "título de renda varie
vel", conforme a Nota de Venda n9 32267 que juntmos
vamente com o correspondente aviso de débito OP emiti-
dos na data da aplicação (docs. 7 e 8), os quais com
provam não tratar-se de aplicação financeira com rendi
pré-fixada,conforme quer e entendeu o auditor fiscal.

Ora, se a aplicação foi em títulos de renda variá-
vel, não é pré-fixada. Mesmo entendendo que renderia
pelo menos a correção monetária, esta renda somente
concretiza-se no mês seguinte pois o valor da ORTN na
aplicação feita em 7 de dezembro de 1982 permaneceu o
mesmo até o dia 31 de dezembro; e só em janeiro	 de
1983 é que a ORTN mudou - sendo que o resgate aconte -
ceu em 07.01.83, quando contabilizou-se corretament
a receita financeira.
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Portanto, recorre-se para que seja excluído deste
item o valor base de Cr$: 1.487.163,00 conforme as pro
vas e fundamentação apresentadas, da aplicação no Sul-
-brasileiro.

Quanto ao rendimento da aplicação com taxa pré-fi-
xada no Unibanco, não é correto o cálculo à título de
"postergação" do imposto constante neste processo.

Conforme o comprovante de resgate emitido pelo San
co, que juntamos (doc. 9), o rendimento pago foi tri-
butado na fonte com desconto de Imposto de Renda de
Cr$ 926.100,00 correspondendo a 300,13 ORTNs em 16 de
fevereiro de 1983.

Como o crédito tributário refere-se exclusivamente
à título de postergação de imposto, deve ser levado em
conta a retenção havida na data do resgate, cuja reten
ção foi recolhida antes ainda do prazo em que a empre-
sa pagaria o IRPJ se tivesse contabilizado a receita
no ano-base 1982."

10.2	 Prosseguiu a recorrente demonstrando o cálculo do im-

posto que julgou devidosanexando cópia xerográfica autenticada 	 de

DARF a fls. 404.

10.3 A recorrente finaliza seu recurso no tocante a esta

parte, pedindo o reconhecimento do cálculo do imposto recolhido e a

reforma da decisão de primeira instância, com extinção do crédito tri

butário deste item.

11. No rEwitante à omissão de receitas determinadas por

custos dos produtos vendidos excessivamente apropriadas (3.b.1) den-

tre outras alegações, melhor expostas no recurso, disse a recorrente

em sua impugnação:

"- Em 1.983, estava em fase de implantação a Desti
lana Autônoma Alcoolvale S.A., empreendimento locali-
zado ao lado da nossa empresa e do qual participamos ,
que foi financiado em parte pelo Pio-álcool, sendo que
somos os principais responsáveis pela execução do pro-
jeto e fornecimento de equipamentos à preços condizen-
tes com a limitação de investimento. Para viabilizarre 
dução nos custos, o cumprimento do fluxo financeiro e 
o cronograma tecnico, era indispensável a comprovação
de aquisição por notas e/ou.contratos, para liberaçao 

1,..._

das parcelas de recursos, e, assim, houveram algumas 
antecipaçoes de faturamento de equipamentos e 	 mate-

.01'7
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riais que seriam concluídos e entregues até o final do
ano - como o foram, comprovados e vistoriados. Com es-
tes procedimentos, não houve qualquer prejuízo ao fis_
co.

XVI

- Deve-se ponderar, também, que a empresa, como
suas interligadas, foi seriamente atingida pela enchen
te ocorrida em julho de 1983, conforme Relato Inrircru-
torio e os prejuízos decorrentes não são apenas as per
das imediatas, mas também devem ser considerados: 3.
tempo necessário para plena recuperação das instala-
ções e da própria atividade produtiva, a perda de pro-
dutividade pelo trauma da catástrofe que atinge seu
pessoal, os gastos com reformas e recuperação dos bens
atingidos exigindo constante manutenção. Tudo isto, co 
'laborou para o crescimento dos custos da empresa no se 
gundo semestre daquele ano.",

11.1	 A autoridade "a quo" fundamentando sua decisão assim

se manifestou:

"Objetivamente quer o impugnante demonstrar o Lu-
cro Bruto Operacional com os documentos de fls. 319 e
320, o que tornaria infundada a exigência que teve co-
mo lastro os custos reportados às fls. 155 e 318.

Os valores apropriados como custos, no 49 trimes -
tre do ano de 1983, são o desdobramento do custo total
daquele ano, precitado e transferido para a conta 	
"40.10.21 - Custos dos Produtos Vendidos", documento&
fls. 66 a 68.

Os documentos de fls. 319 e 320 pretende _encobrir
com descuidada afirmação que os custos dos produtos
vendidos guardam proporcionalidade com o faturamento ,
mas estranhamente, este é apresentado com os impostos
faturados, o que o faz representativamente a maior.

Estes documentos são evasivas da empresa, haja vis
to seu defeito já apontado e, ainda, a incoerência com
os valores afirmados em seu "Demonstrativo de Resulta-
do do Exercício", de fls. 33 e em sua Declaração de
Rendimentos, "Custos dos Bens e Serviços Vendidos", e,
"Demonstrativo da Receita Liquida, de fls. 58v.

Com relação ao procedimento adotado pela empresa
na apropriação do custo de produção dos bens de fabri-
cação própria, verifica-se, na impugnação, uma coerên-
cia com os esclarecimentos dados aos Termos de Verifi-
cação Fiscal e Intimação, de 18 e 26 de abril de 1985,

¡ documentos de fls. 62 a 69 e 139 a 140, onde o impug -
nante reafirma: "Como não passaram estoques de produ-
tos acabados ou em elaboração, os custos de manutenção

-;.-rdr
.
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da atividade são apropriados no exercício e obedecendo
o regime de competência, sendo absorvidos pela receita
do exercício?.

Assim torna válido o procedimento de levantamento
de fls. 155, uma vez que ele é o resultado conclusivo
decorrente das verificações dos procedimentos fiscais
que demonstram aquisições de componentes, máquinas, a-
cessórios industriais, equipamentos industriais, as
quais são calçadas em notas fiscais, documentos de fls.
89 a 124, e montam Cr$ 376.307.639,21, que adicionados
pelos demais custos industriais, fornecidos pela con-
tabilidade do contribuinte, e subtraídos dos arrolados
no Registro de Inventário, estes em Cr$ 36.268.504,08,
totalizam Cr$ 446.540.527,14.

Isto quer dizer que Cr$ 446.540.527,14 de custos
apropriados no último trimestre do ano base de 1983,
passaram a existir porque não estão inventariados como
produtos acabados ou em elaboração e nem, também, como
estoques de insumos e outros materiais. Portanto, fica
corporificada a tese de que se trata de custos de pro-
dutos vendidos, cuja receita o contribuinte omitiu.Cor
robora para essa conclusão o fato que o _contribuinte
não ,explicitou detalhadamente sua causa quando da se-
gunda intimação de fls. 140 e 139. Na intimação de fls.
69 o autor do procedimento fiscal já argüia sobre 	 a
destinação dos produtos adquiridos.

As alegações da impugnante a respeito dos eventos
da natureza são do ano base de 1984, não alcançado pe-
lo procedimento fiscal, e no rol dos custos de fabrica
ção e das despesas operacionais de 1983, não há lança r-
mento, apropriação ou imputação de despesas motivadas
por perdas, prejuízos, gastos ou débitos dessa origem.

Finalmente, o melhor Mas ineficiente argumento é o
da antecipação do faturamento. Alega às fls. 273 que
para a liberação dos recursos do Pfo-Alcool era indis-
pensável que a sua controlada comprovasse com notas
fiscais ou contratos as aquisições de equipamentos da
autuada.

Só alega, não faz juntada de nenhuma comprovação
do faturamento antecipado, tais como: notas fiscais=
operação de faturamento antecipado, emitida, nem notas
de simples remessa ou registro e controle do I.P.I. an
tecipado, na escrituração fiscal.

Pelo contrário, as alegadas liberações dos recur-
sos não são causa de faturamento antecipado. De acordo
com as fichas razão 1.20.1, às fls. 147, e 3.10.3,das fls.
147 às fls. 151, ambas de conta corrente da Destilaria
Autônoma Alcoolvale S/A, demonstram que para tais equi
pamentos os recursos já estavam liberados, como segue:
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período	 recebimento	 fornecimento	 saldo

até dezembro 82	 250.047.056,07	 D 250.047.056,07
janeiro 83..	 26.250.000,00 114.849.598,50 D 161.447.457,57
fevereiro....	 22.776.813,15	 D 184.224.270,72
março	 142.334.873,43	 73.870.890,27 D 252.688.253,88
abril	 63.453.465,81 131.737.391,51 D 184.402.328,18
maio	 40.148.481,84	 69.434.956,07 D 165.115.863,95
junho	 26.398.585,92	 D 191.514.439,87
julho	 27.536.143,32	 D 209.050.584,19
agosto	 27.720.000,00 D 181.330.574,19
setembro	 289.271.575,78 162.806.747,11 D 307.795.402,86 	 e
outrubro	 1.224.525,51 D 306.570.877,35
novembro	 306.570.877,35
dezembro 83..	 60.000,00 D 306.510.877,35

Destarte, o valor demonstrado às fls. 155, e exi-
gido no Auto de Infração, de Cr$ 446.540.527,14 como
base de cálculo do crédito tributário, tem procedência,
porque são valores que representaram efetivo ingresso
de recursos, omitidos pelo contribuinte.”

11.2	 No recurso a recorrente alega:

"Trata-se apenas de presunção levantada pelo audi-
tor fiscal baseada em critérios seus, em 'levantamento
inadequado com erros e falhas, como pode ser constata-
do no documento de folhas 155 e 318, cuja cópia nova-
mente juntamos (doc.11) com identificação das princi -
pais distorções.

Por ser uma empresa pequena, a contabilidade regis
trou apenas no encerramento do exercício os.lançamen -
tos como: baixas de estoques pelos inventários, depre-
ciações, 139 salários, etc. E o demonstrativo que ser
viu de base para a presunção simplesmente glosa todo;
os lançamentos feitos no quarto trimestre.

Por exemplo: na conta 20.17.1 - Depreciações - con
siderou o tOtal do ano de Cr$: 12.107.245,25 como com-
petência exclusiva do quarto trimestre, só porque a
contabilidade lançou em dezembro.

Outro absurdo do levantamento fiscal pode-se ver
no item 20.18.3 - Empreeitadas - onde o valor do ano
é de Cr$: 1.731.911,60 e foi considerado no 49 trimes-
tre valor superior de Cr$: 2.300.000,00.

L_ 

Nos casos de Férias e 139 Salários, que a empresa
pagou e lançou no final do ano e que são direitos ad-
quiridos pelo trabalho durante todo o exercício; a ui

--
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nem foi considerado que a empresa apenas apropriou no
mes dos pagamentos.

Manutenção de Prédios e Máquinas - contas 20.15.3
e 20.15.4 - também decorrem de sua utilização durante
todo o ano-base e, no levantamento, foi considerado
86% e 63% respectivamente, por conta do último trimes-
tre.

Do total apontado no citado levantamento fiscal,se
considerarmos a natureza dos custos, as contas relacio_
nadas classificam-se em:

. Custos Diretos (contas 20.10.3/
4.30.3 - 20.10.4/1.30.4 -
1.35.5 - 1.32.6 e 1.35.4) 	 Cr$: 364.754.407,66

. Custos Indiretos - Material
de consumo - conta 1.32.7 	 Cr$: 11.952.161,80

. Custos Fixos - as contas de
20.13.4 á 20.20.11 	  Cr$: 69.833.957,68 

. TOTAL 	  Cr$: 446.540.527,14

Quanto aos custos fixos, ou constantes, ou de ma-
nutenção, a legislação é clara no sentido de que são
operacionais e, sendo necessários à atividade da empre
sa, serão absorvidos pela receita do exercício. Portaix
to, mesmo que não tivesse havido receita no quarto tri
mestre - o que não é verdade - estes custos e despesa'',
por regime de competência, são levados à resultado. E,
comprovados por lançamentos contábeis e por documentos
revestidos dos requisitos legais, não podem ser glosa-
dos, como pretende o levantamento citado.

Quanto aos Custos Diretos, o demonstrativo é inade
quado e impõe situação de entendimento que não pode
prevalecer, senão vejamos:

. Simplesmente foram somadas, nas respectivas con-
tas todas as compras efetuadas ã partir de 19 -outubro
de 1983 e computado como omissão de receita a diferen-
ça entre os saldos de 30 de setembro e 31 de dezembro
de 1983.

. Da conta 20.10.3, que corresponde à 1.30.3, 	 e
cujo montante de custo anual foi Cr$: 257.509.247,61,o
levantamento imputa para o quarto trimestre Cr$.	 •
227.625.133,31; restando, portanto, apenas Cr$: 	
29.884.114,30 como custo para todo o exercício, quando
a Receita Líquida foi no ano de Cr$: 565-.029.490,00,
conforme Declaração IRPJ na folha 58v. Como pode pre
tender-se que o Custo de Matéria-prima seja de apenas
5% (cinco por cento) de toda a Receita?

. Outra prova de erro evidente na pretensão do le-
vantamento fiscal é na conta 20.10.4, que corresponde
à conta 1.30.4 - Outras Matérias-primas - que foi con-
siderado como 49 trimestre o valor de Cr$: 146.664,00.
Conforme cópia anexa da ficha razão (doc.12) a compra

--2r
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nesse valor foi lançada no dia 29 de julho, pela Nota
Fiscal n9 51097 de Açofer Ltda, cuja cópia também ane-
xamos à este (doc. 13) para comprovar a data.

Da conta 1.32.7 o levantamento indica para o quar-
to trimestre Cr$: 11.952.161,80 que é a diferença en
tre o saldo de 30.12.83 (Cr$: 54.071.215,64) e o saldo
de 30.09.83 (de Cr$: 42.119.053,84), sem descontar o
estoque final de Cr$: 1.318.117,75. Esta conta,s6 no
quarto trimestre teve 104 lançamentos, de notas de pe-
queno valor, como constata-se nas cópias da ficha-ra
zão anexas (docs. 14 a 18). Aqui também não procede -a-
afirmação na folha 366 deste processo de que o levanta
mento está calçado em notas fiscais, pois os documen -
tos das folhas 89 â 124 são apenas 35, e, somente nes-
ta ficha no 49 trimestre foram lançadas 104 notas.

Da conta 21.23.10, ou ficha razão 1.35.4 na folha
82, o valor de Cr$: 135.082.000,00 é composto pelas
notas fiscais N9s 1231, 1229 e 1232 de Lincore Ltda. ,
cujas cópias juntamos à este (docs. 19 a 21). Referem-

.	 -se à peças e componentes de produtos faturados anteci
padamente, especialmente da Caldeira, como pode 	 ser
visto na discriminação dessas notas.

Conforme já mencionanos na impugnação, a Máquinas
Walter Siegel Ltda. foi a principal fornecedora de e-
quipamentos para a Destilaria Autônoma Alcoolvale S.A.,
que é um empreendimento financiado pelo BNDES e BADESC.
E, para fins de liberação de recursos pelos agentes fi
nanceiros, precisava comprovar, por notas fiscais, as
liberações já recebidas para poder receber novas libe-
rações.

Assim, foram faturados antecipadamente e antes de
estarem concluídos, alguns fornecimentos de grandes
equipamentos. É o caso de uma Caldeira com capacidade
33 ton vapor/hora e superfície de aquecimento 772 m2,
cuja Nota Fiscal foi emitida no dia 20 de janeiro de
1983, conforme cópia anexa NF n9 108 (doc. 22), no va-
lor de Cr$: 114.849.598,50.

A Caldeira continuou sendo construída e _montada ,
sendo concluída em 1984. Pode-se verificar pela cópia
da Relação de Inventário de 31.12.82 anexa (doc. 23)
que não havia estoque - em Produtos Acabados - de um,
Caldeira. Como poderia, então, tamanha máquina	 se
construída e faturada em apenas 20 dias?. É óbvio qu
faturamento antecipado.

Assim como a Caldeira, outros equipamentos tamb
o foram. Prova evidente de faturamento superior às c
pras é a apuração do IPI mensal, cujas cópias dos
vros anexas (doc. 24 à 33), apresentaram os seguin
saldos de IPI a Recolher:

Janeiro/83 Cr$:	 4.496.045,26
março/83 Cr$:	 5.182.188,23

2re
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Abril/83	 Cr$	 2.565.418,69
maio/83	 Cr$	 1.080.938,51
setembro/83	 Cr$:	 4.632.257,62

Somente para a Destilaria Autônoma Alcoolvale S.A.,
o faturamento mensal em 1983, conforme cópias das No-
tas Fiscais anexas (docs. 22 e 34 à 67), foi o seguin-
te:

. Janeiro/83	 Cr$: 114.849.598,50

. Março/83	 Cr$: 73.870.890,27

. Abril/83	 Cr$: 131.737.391,50

. Maio/83	 Cr$: 69.434.956,07

. Agosto/83	 Cr$: 27.720.000,00

. Setembro/83	 Cr$ 164.037.471,00

. Outrubro/83	 Cr$ 	 1.224.525,51 

. TOTAL 	 	 Cr$ 582.874.832,85 - que
corresponde ã uma Receita Líquida de Cr$: 	
551.223.571,60, quando o total do ano, foi Cr$: 	
565.029.490,00 já comprovado.

O próprio quadro da conta Alcoolvale apresentado na
folha 367, integrante da Decisão DRF, reconhece que a
Máquinas Walter Siegel Ltda, possuía um débito de re-
cursos já recebidos daquela empresa até 31.08.83 de
Cr$: 181.330.574,19.

Em setembro de 1983, para receber novos recursos
novamente precisou faturar antecipado o montante que
faturou, pois a norma com os agentes financeiros é: re
cebe liberação, depois comprova para receber nova libe
ração - ou seja, os recursos são adiantados. E, no ca-
so de faturamento antecipado, estes órgãos financeiros,
para novas liberações, exigem como se o produto tives-
se sido entregue.

Errou o AFTN ao afirmar na letra "a" de sua análi-
se do faturamento, ã folha 342, de que as notas emiti-
das de reajustes de preços foram por "demora do paga
mento". Contradiz-se, pois seu próprio quadro na folha
347 mostra que a Destilaria Alcoolvale pagava adianta-
do. O correto e real é que foram emitidas notas fis-
cais de reajustes de preços para atualizar os ..custos
de equipamentos faturados antecipadamente.

Também não é verdadeira a informação do procedimen
to fiscal de que não houve faturamento no quarto tri-
mestre de 1983, pois juntamos cópias de notas fiscais
cais de vendas (doc. 67 a 86) que provam sua existén -
cia. Portanto, não justifica a glosa de custos daquele
trimestre; e, como conclue-se pela comprovação e com-
portamento do faturamento, houve sim é antecipação de
receita durante o exercício.

Sobre os demonstrativos fabricados pelo AFTN de
folhas 341 a 345, por sua forma devem ser desclassifi-
cados, pois são inadequados, sem lógica e apenas procu

C/C7L-C'e
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ram desviar a atenção sobre a real situação da empresa
se prevalecer a presunção deste item. A análise preci-
sa ser verdadeira e concludente, avaliando o resultado
final compreendendo todo o exercício.

Partindo da Declaração IRPJ do exercício financei-
ro de 1984, ano-base 1983, teríamos os seguintes resul
tados, considerando se fossem procedentes as omissões
de receitas indicadas neste item e nos dois itens se-
guintes que ainda abordaremos no presente processo e
que somam mais o valor de Cr$: 273.110.000,00:

Cr$: 1,00

Só Redução de C.P.V.	 Com TODO O PROCESSO:

. RECEITA LIQUIDA 	  565.029.490 = 100,0%	 838.139.490 = 100,0%

. CUSTO PRODUTOS VEND 	  264.703.186	 264.703.186

. LUCRO BRUTO 	  300.326.304 . 53,2 %	 573.436.304 = 68,4 %

O quadro que anexamos à este Recurso (doc. 87), a
presenta o detalhamento histórico, desde o ano-base
1981 até o ano-base 1984, dos resultados da empresa ,
partindo de suas Declarações IRPJ de cada exercício,
juntadas no início deste processo. (Em 1979 e 1980 de
clarou pelo Lucro Presumido).

Temos que foi o seguinte o Lucro Bruto em relação
à Receita Líquida:

. 1981 = 29,5%	 - Exerc. financ. 1982

. 1982 =	 1,1%	 It	 1983

. 1983 =	 1984

. 1984 =	 4.4%	 ft	 1985

Portanto, é inconcebível e está totalmente fora da
realidade a pretensão fiscal de um Lucro Bruto de ....
53,2% ou 68,4% para este ramo de atividade: indústria
mecânica.

Outro fato que afetou o desempenho da empresa no
ano-base 1983 foi a enchente ocorrida no mês de julho
daquele ano, como atesta o documento anexo (doc. 88)do
Prefeito Municipal e Comissão de Defesa Civil, que já
havíamos juntado na impugnação, vide nosso relatório
de fls. 280 a 291. Não prevalece, portanto, a afirma -
ção feita na folha 366, inserida na Decisão DRF,de que
os eventos da natureza só teriam ocorrido no ano-base
1984.

Com base na fundamentação apresentada, consideran-
do os erros e falhas ténicas do levantamento fiscal ,
considerando as provas e demonstrações reais aqui apre
sentadas, recorre-se, pelo presente, à este Conselhode
Contribuintes para julgar o mérito, reformar a Decisão
DRF/IRPJ/N9 704/86, cancelando, por improcedente, o
crédito tributário deste item que pressupõe omissão de
receita, demonstradamente não ocorrida."
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12. No tocante A omissão de receitas determinada por in-

gressos de cheques próprios comprovadamente não ocorridos, a funda-

mentação da autoridade julgadora de primeira instância foi a seguin-

te:

"Alega na impugnação de terem emitidos os cheques
em questão, para pagamentos a fornecedores que foram
feitos diretamente pelos diretores, parte em 19 de de
zembro de 1983 e o saldo em 30 de dezembro de 1983.

As cartas-respostas das instituições financeiras
que declararam a destinação dos cheques, documento de
fls. 241 a 243, são de uma nitidez incontestável, qual
seja: são endereçados para depósito nas contas corren-
tes dos diretores e em seguida usufruldos por estes em
aplicações financeiras.

Estes documentos prejudicam a manifestada intenção
de mostrar outra utilidade dos cheques, mesmo com as
novas declarações das mesmas instituições, documentos
de fls. 329 a 331, pois ali fica transparecidq que no
dia 31 de dezembro de 1983 não tinham os sócios aplica_.
ções, apenas nesta data.

Passam, portanto, desconsiderados como ingressos
e como desembolsos na escrituração. O fato de ter sido
juntado ã impugnação xerox de duplicatas, documentosde
fls. 323 a 328, não dá razão ao contribuinte uma vez
que, se verifica, em alguns títulos, declarações nos
versos que não possuiam quando xerografados e juntados
ao auto pelo autor do procedimento, documentos de fls.
248 a 251, só prestam com reservas, para esclarecer o
portador de tal monta para quitação do mesmo, como
discorre o documento de fls. 322.

Torna oportuno, ainda, elucidar que em 26 de abril
de 1985, conforme Termo de Verificação Fiscal e de In-
timação, de fls. 164 a 166, do autor do procedimento
no item 04 daquele documento, já contava a empresa com
a primeira fase para que ela esclarecesse, pormenoriza
damente, a razão dos fatos representados pelos documeW
tos de fls. 203 a 206. Ela, consoante com o documento
de fls. 213, item 4, apenas informa: "O questionamento
dos recursos lançados em caixa no dia 30.12.83, se as-
semelha suposição, pois que tudo está devidamente lan-
çado, de acordo com a lei: Os cheques foram emitidos
normalmente pela empresa e foram devidamente compensa-
dos, como se comprova pelos extratos de contas bancá -
rias".

Deste modo, os saques foram depositados em contas
particulares dos diretores, usufruindo-os como titula-
res destas disponibilidades em aplicações financeiras

[---

e, como houve sustentação do saldo de caixa, posto que

Wh"'
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este é dinheiro contado, fica demonstrado 	 rece
cujo registro está omitido na escrituração, ainda
que, a declaração de disponibilidade não e reputad

A vista dos argumentos fica mantida a tributaçãt
bre Cr$ 231.110.000,00 oriundos dos cheques n9s 	
592.532, no valor de Cr$ 103.000.000,00 a cargo
Besc S/A; 994.535, no valor de Cr$ 85.300.000,00 a c.
go do Unibanco S/A; e, 191. 581, no valor de Cr$ 	
42.810.000,00 a cargo do Comind S/A."

12.1	 No recurso a recorrente alega:

"Os cheques a que refere-se o auto fiscal foram
emitidos pela empresa contra bancos nos quais haviam
fundos suficientes e que foram compensados normalmente.
Este fato já descaracteriza a suposta omissão de recei
ta, pois ela se configuraria se o saque fosse à desco-
berto. Ora, se haviam fundos é por que foram credita -
dos em contas da empresa valores recebidos anteriormen
te. Se foram recebidos e os recursos estavam em bancos,
suas origens são incontestáveis.

Já afirmamos na impugnação que o procedimento de
lançar em caixa os cheques emitidos era praxe da empre
sa e apenas um meio que, no entanto, não infringe ai
normas de escrituração nem as disposições legais.

Aqueles cheques foram entregues aos sócios-direto-
res para efetuarem compras de materiais necessários à
produção, como efetivamente o fizeram e comprovaram en
tregando os títulos como prestação de contas, que fo-
ram lançados e baixados no caixa. Anexamos copia de Re
'etário de Viagem do Diretor (doc. 89) que comprova sua
ida ã São Paulo em dezembro de 1983 para compras.

O autor do procedimento fiscal contradiz-se em sua
intenção de caracterizar omissão de receitas pelos che
ques lançados em caixa; basta rever seu próprio conca-.
to expresso no Termo de Verificação constante à 'folha
217, onde afirma: "Comumente se reconhece que o saldo
de Caixa registrado no boletim diário e na ficha razão
de Contabilidade, é dinheiro contado ou em papéis que
o represente, tais como adiantamentos, vales, cheques
de terceiros e etc." E acrescenta: "Tendo o boletim
de caixa de 1. dezembro. 1983, às fls. 205, declaradoio
saldo de Cr$: 240.254.149,21 que resulta, em grande par
te, dos cheques emitidos, o procedimento fiscal acata
esta afirmação e considera que no Caixa efetivamente há
este saldo".

Portanto, não vemos onde está a omissão de receita,
pois o saldo em caixa existia e foi reconhecido no pro
cedimento fiscal. Este saldo comportou os lançamento'
feitos pela contabilidade de baixa e pagamentos dos ti
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tulos de fornecedores.

Por outro lado, se a empresa tivesse, apenas conta
biláente, procedido diferente lançando em conta de "A-
diantamentos a Diretores" os valores dos cheques emiti
dos e, depois baixado estes valores com suas presta-
ções de contas com os títulos pagos, apenas estaria e
vitando o trânsito por caixa e não invalidaria os lan-
çamentos dos pagamentos ã fornecedores.

Vejamos os lançamentos:

. a)- Feitos normalmente pela empresa:

a.1 - Pela emissão dos cheques:

DÉBITO . CAIXA

CRÉDITO = BANCOS

a.2 - Pelos pagamentos ã fornecedores:

DÉBITO = FORNECEDORES

CRÉDITO = CAIXA

. b)- Utilizando a conta Adiantamento (extra-caixa)

b.1 - Pela emissão dos cheques:

DÉBITO . ADIANTAMENTO A DIRETORES

CRÉDITO . BANCOS

b.2 - Pela prestação de contas:

DÉBITO . FORNECEDORES

CRÉDITO = ADIANTAMENTO A DIRETORES.

Portanto, em ambos os casos resultam: Débito ã For_
necedores e Crédito sã Bancos.

Os pagamentos efetuados foram comprovados e reco -
nhecidos, com documentos hábeis e decorrentes de opera
çóes revestidas das exigências fiscais, devidamente ri"
gistradas. A declaração de recebimento dos fornecedo ::
res é uma prestação de contas dos diretores.

Pelo simples fato dos diretores terem sido os por-
tadores dos pagamentos e terem depositado os adianta -
mentos em suas contas, evitando transitar em viagens
com grandes valores em mãos, não caracteriza a presun-
ção fiscal.

É inconcebível mais esta intenção de tributar por
omissão de receitas uma empresa que não comporta tama-
nho objetivo fiscal de lucro, conforme já abordamos e
demonstramos detalhadamente no item anterior.

Desta forma, com base nos documentos juntados na
impugnação de folhas 274 e 275 e na exposição de proce
dimentos técnicos pelo presente, declaramos totalmente-

l'--

improcedente o crédito tributário a que refere-se este
item do processo e recorremos ã este Conselho de Con-
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tribuintes para que seja reformada a Decisão DRF/IRPJ/
/N9 704/86."

13. Quanto ã omissão de receitas determinada por ingresso

de numerário não comprovado ao caixa, a autoridade recorrida fez a

seguinte fundamentação em sua decisão:

"O Autuado em resposta a intimação contida às fls.
164 a 166, item 03, sobre a comprovação da efetividade
do ingresso do pagamento de Cr$ 42.000.000,00, apenas
esclarece, documento de fls. 213: "A comprovação do re
cebimento de Cr$ 42,0 milhões, se constitui pelos pró-
prios documentos contábeis (boletim de caixa e recibo)
e a sua destinação está clara e contabilizada no movi_
mento de caixa".

Deixando de esclarecer e comprovar a efetividade da
entrega de numerários e a natureza e origem dos recur-
sos, não obstante o sofrível documento de fls. 202, e
considerando que sem tais recursos o saldo de caixa em
30 de dezembro de 1983 é credor, documentos de fls.206
e 207, o procedimento tomou lícito em admitir que, em
Cr$ 42.000.000,00, o saldo está acobertado por recei -
tas omitidas.

O contribuinte em sua impugnação apenas junta có
pia de caixa do mutuado, fls. 332 e nova cópia do sor.
frível recibo, fls. 333, na expectativa de monstar a
correspondência de lançamento e valores entre as em-
presas.

Aqui é importante ressaltar que a mutuada e a au-
tuada tem sócios comuns e que respondem por atos admi-
nistrativos; são administradores que por conta e ordem
devolvem e recebem a parcela mutuada, documento de fls.
215.

Em assim considerando fica mantido a exigência,com
inclusão na base tributária o valor de Cr$ 	
42.000.000,00, como omissão de receitas, nos termos do
Auto de Infração, uma vez que a efetividade da entrega
dos recursos não foram comprovadamente demonstrado me-
diante a apresentação de documentos hábeis e idóneos ,
coincidente em datas, haja visto, ainda, que o documen
to de fls. 332, é do dia 31 de dezembro de 1983."

13.1	 Em seu recurso a recorrente alega o seguinte:

"O recebimento de Cr$: 42.000.000,00 tem sua ori-
gem comprovada, conforme cópias das fichas-razão das

01— 

contas 5.10.3 e 1.20.1, pelas quais a Agro Industrial
Novo Três Passos Ltda. possuía dívida real contabiliza

77:7"A{
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da em 30.12.83 de Cr$: 140.060.134,00 e Cr$: 	
19.665.343,46, respectivamente, decorrente de emprt
mos e fornecimentos anteriores, cujas cópias estão
presente processo às folhas 193 a 201 e das quais n,
mente juntamos as que indicam os saldos 	 menciona(
(docs. 90 e 91).

A empresa que efetuou o pagamento possuía suficit
te saldo em Caixa desde 30.09.83, como pode ser const
tado nas cópias cedidas anexas de sua ficha razão Cai
xa (docs. 92 a 96); portanto, o pagamento poderia tal
sido efetuado em dinheiro em diversas parcelas no de-
correr do trimestre, trazido por diretores, pois foram
diversas as viagens realizaring pelos mesmos à Marechal Cárxlii4-
doRor:dm/ onde situa-se a Agro Industrial Novo Três Pas-
sos Ltda., como comprova-se pelas cópias de Relatórios
de Viagens anexas (docs. 97 a 99).

No dia 28.12.83 seu saldo de Caixa estava no va-
lor de Cr$: 72.391.132,35.

Para confirmar e contabilizar o recebimento, foi
emitido o recibo de Cr$: 42.000.000,00 em 30 de dezem-
bro de 1983, já juntado neste processo às fls. 202 e
333.

O recibo foi devidamente lançado no boletim de Cai
xa do mesmo dia 30.12.83 de Máquinas Walter Siegei
Ltda., confirmando o recebimento, como consta na folha
207.

O correspondente lançamento de pagamento foi feito
no boletim de Caixa da Agro Industrial Novo Três Pas-
sos Ltda. no dia 31.12.83, como está na folha 332, com
base no mesmo recibo.

Aquela empresa lançou o pagamento em 31 de dezem
bro porque não elaborou boletim de Caixa no dia 30 de
dezembro, conforme está provado na cópia de sua ficha
razão Caixa anexa (doc. 96), sendo que depois do bole-
tim 264/83 de 28.12, o próximo de n9 265/83 foi emiti-
do em 31.12.83.

Portanto, diante das comprovações e justificativas
apresentadas, em atenção ao constante na Decisão DRF
à fl. 369, não prospera a presunção de omissão de re-
ceita.

Pelo exposto, recorremos à este Conselho de Contri
buintes para que seja cancelado o crédito tributário -a-
que refere-se este item, em face do atendimento das
comprovações, que configuram a improcedência da pre-
sunção."

4.	 No concernente à correção monetária da variação nomi-

1 de ORTN diária para reconhecimento fiscal do lucro nos negócios

mútuo entre pessoas jurídicas interligadas, a fundamentação para

-;;;Ke
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a decisão de primeira instância foi a seguinte:

"Neste item a autuada não insurge contra o levanta
mento do empréstimo à interligada, Prochnow Ind. e Com.
de Amidos S/A e a metodologia usada para apuração da
variação monetária ativa, pelo menos correspondente à
variação do valor da ORTN. Ela, fundamentalmente, ape
la para a ponderação de que só tomou conhecimento da
publicação do Decreto-lei n9 2.065, de 26 de outubro
de 1983, somente mais tarde.

Sua reclamação, quanto a aplicação dos cálculos a
partir de 01 de janeiro de 1983, sob a alegação de que
o artigo 21 do mencionado Decreto-lei não ter sido cla
ro da fixação da vigência do novo procedimento, optan-
do pelo inicio, assim, da data da publicação do instru_
mento, não tem amparo.

A obrigatoriedade do reconhecimento, para efeito
da determinação do lucro real, de pelo menos do valor
correspondente à correção monetária calculada segundo
a variação nominal da ORTN, é aplicável a partir de to
dos os mútuos compreendidos dentro do período-base en-
cerrado em 1983, vez que a legislação tributária tem
aplicação imediata aos fatos geradores futuros e aos
pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência te
nha tido inicio mas não esteja completa, inteligência
dada pelos artigos 105 e 116 da Lei n9 5.172, de 25 de
outubro de 1966, Código Tributário Nacional.

Os demais argumentos da impugnante ainda que res-
peitável, maduro e interessante, não tem respaldo le-
gal nesta matéria.

Portanto é de se reconhecer a legalidade da exi-
gência mantendo-se ã base tributária o valor de Cr$...
68.408.881,00, levantado conforme documentos de fls.
238 a 240 com base em suas Fichas razão de fls. 186 a
190."

14.1	 Em seu recurso a recorrente alega o seguinte:

"Conforme abordado e apelado nas folhas 275 a 277,
em nossa impugnação, o Decreto-lei 2.065 somente foi
publicado em 28 de outubro de 1983 e, em seu artigo 21,
não esclareceu a partir de quando deveria ser calcula-
da a correção; portanto, como o Decreto-lei entra em
vigor na data de sua publicação, entendia-se, inicial-
mente, que o cálculo compreenderia o período após aque
la data.

Mais tarde, o Parecer Normativo CST n9 23 de 22
de novembro de 1983 esclareceu que o dispositivo legal
aplicava-se à todos os contratos de mútuos que estive-

**--?:2n17/1'.#/
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rem compreendidos dentro do período-base alcançado pe-
la vigência da nova lei.

O levantamento fiscal de fls. 238 a 240 compreen -
de todo o período-base de 1983, em que os saldos da
firma Prochnow foram devedores.

No entanto, conforme cópias das fichas razão da
conta 5.10.3 que juntamos ã este recurso (docs. 100 a
109), se comprova, pelas operações registradas, que a
conta vinha sendo movimentada desde o ano-base 1981 -
- portanto, antes da vigência do Decreto-lei n9 2.065/
/83 - e que registrava operações de recebimento, paga-
mentos e transações comerciais, como: rateio de despe-
sas, fornecimentos por notas fiscais, etc.

Conclue-se que foram inúmeros os lançamentos não
caracterizando "simplesmente empréstimo de mútuo" e in
cluiam" operações comerciais desde longa data e não o-
correram exclusivamente a partir do ano-base 1983.

Acrescentamos cópia das folhas 434-432 do Boletim
I0B-36/83 (docs. 110 a 112) que, em trabalho especial
sobre a meteria, afirma na nota 2G da folha 432 (doc.
112) que: "2G) - Se o contrato de mútuo houvesse sido
celebrado antes do inicio do período-base de 1983, não
teria sido alcançado pela obrigatoriedade do ajuste em
tela, conforme esclareceu o Parecer Normativo CST n9
23/83".

Com a fundamentação e provas apresentadas, recorre
-se à este Conselho de Contribuintes, entendendo ser
improcedente o crédito tributário relativo a este item,
por não tratar-se de conta de empréstimo de mútuo e
sim de relações comerciais anteriores à vigência do De
creto-lei 2.065/83."

15. A recorrente finaliza seu recurso pedindo o reconheci -

mento da extinção dos créditos tributários, na parte por ela admiti-

da e correspondente às parcelas recolhidas, e cancelados os demais

por serem improcedentes.

16. Nesta data foi requerida, na Secretaria deste Colegia-

do, a juntada dos seguintes documentos:

1 - procuração outorgada ao Sr. Carlos Clineu Muniz,

para fins de representar a recorrente;

2 - correspondência datada de 04.05.87 de Destilaria

Autônoma Alcoolvale S.A.
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3 - quadro demonstrativo de processos fiscais;

4 - cópia do balanço patrimonial e demonstrativo 	 de
resultados da empresa, encerrados em 31.12.86;

5 - cópias de relações de comprovações junto ao BADESC,

pelas quais comprova-se o aceitamentoem 1982 de"pa

gamentos por conta de Contratos li e a partir de 1983

a exigência de documentos fiscais.

16.1 De se ressaltar que a correspondência da Destilaria Au

tônoma Alcoolvale S.A. foi assinada pelo diretor técnico da empresa,

o qual é também sócio da recorrente.

_

É o relatório.

j:.._
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VOTO

Conselheiro RICHARD ULRICH KREUTZER, Relator:

O recurso é tempestivo.

2. No tocante ã tributação do excesso de saldo devedor

por correção monetária de balanço da conta Lucros Suspensos não de-

duzida da provisão do IRPJ, tendo em vista que a recorrente pagou

o imposto correspondente, com o beneficio da dispensa da multa e

dos juros de mora nos termos do inciso I do artigo 23 do DL n9 	

2.303, de 21/11/86, não há mais litígio quanto a este tópico. 	 En-

tendo que o imposto foi corretamente recolhido.

3. Objetivando ver reconhecido seu direito ao registro

da depreciação sobre o valor do frete de um trator de esteira Fiat,

ano de 1976, e de uma retro-escavadeira Ford, ano de 1977, a recor

rente juntou cópias da folha de rosto da declaração de rendimentos

do exercício de 1983, onde consta, no verso, que no ano-base de 1982

registrou um encargo de depreciação de Cr$ 153.720,00. Já consta

va no processo cópia da declaração de rendimentos do exercício de

1983 de fls. 49 a 56. Examinando a referida declaração, tem-se,

a fls. 55, no grupo do imobilizado, nas contas de equipamentos, má-

quinas e instalações industriais, para o ano-base de 1981 o valor

de Cr$ 15.220.264, e para o ano-base de 1982 o valor de Cr$ 	

37.189.303. Cotejando o encargo de depreciação registrado no va-

lor de Cr$ 153.720,00 com o valor do ativo passível de deprecia-

ção, nele (ativo) não considerados os edifícios e construções,

tem-se que a depreciação representa um pouco mais de 1% sobre o va-

lor de 31/12/81 e menos de 0,5% sobre o valor de 31/12/82. Tais

valores e percentuais constituem veemente indício de que as duas má

quinas não foram objeto de depreciação em 1982.

\e3.1	 Estabelece o § 29 do artigo 198 do RIR/80:
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"§ 29 - A quota de depreciação é dedutivel a partir
da época em que o bem é instalado, posto em serviço
ou em condições de produzir (Lei n9 4.506/64, art.
57, § 89)."

Constam do processo, de fls. 302 a 305, cópias xerográficas de fi-

chas patrimoniais nas quais tem-se o registro das reformas do tra-

tor de esteira Fiat e da retro-escavadeira. O registro da refor-

ma destas máquinas vai até 30/11/82. Ora, se as máquinas estavamem

reforma até novembro de 1982, elas não poderiam estar em condições,

de produzir.

3.2	 Nestas condições, entendo que a autoridade lançado-

ra agiu corretamente ao manter o lançamento nesta parte.

4. Quanto à correção monetária de balanço do valor dos

fretes de bens do imobilizado não capitalizado, este Colegiado tem

decidido que nos casos de aquisição de bens ativáveis, registrados

como despesa operacional, descabe a tributação da referida correção

monetária não contabilizada; tem-se mantido apenas a glosa da despe

sa.

4.1	 Nestas condições, entendo que se deva dar provimen-

to da parcela recorrida, no valor de Cr$ 69.866,00.

5. No pertencente ao lançamento de imposto postergado

sobre rendimentos de aplicações financeiras de Cr$ 8.174.431,62 e

de Cr$ 1.487.163,00 a recorrente manifestou sua concordância quanto

à tributação da primeira importância referida.

5.1	 No tocante ao rendimento de Cr$ 1.487.163,00, decor

rente da aplicação de Cr$ 25.261.387 no Banco Sulbrasileiro, houve

o lançamento de imposto postergado sob a fundamentação de que se

tratava de renda pré-fixada, conforme consta no termo de verifica-

ção fiscal e de encerramento da fiscalização a fls. 224 e no auto

de infração a fls. 257.

76.1/
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5.1.1 Examinando os documentos de fls. 401 e 402, tem-se

que a aplicação financeira foi em títulos de renda variável. De

se ressaltar que a aplicação financeira em exame foi efetuada em de

zembro de 1982, portanto antes da vigência do artigo 59 do DL n9

2.072/83, o qual introduziu o valor diário de ORTN.

5.1.2 Embora pudesse ter havido o lançamento dos respecti

vos juros, entendo que o valor lançado inclui o valor da correção

monetária do principal que, na época, só ocorria após o decurso

do mês calendário. Assim, em 1982, não era obrigatório o reconhe-

cimento de correção monetária do valor de um titulo na presente si-

tuação de aquisição em 7 de dezembro e balanço em 31 de dezembro.

5.1.3	 Sou, pois, pelo provimento da tributação do imposto

postergado sobre o rendimento de Cr$ 1.487.163,00.

5.2 No tocante a este item há, ainda, a apreciação des-

te Colegiado do pedido de reconhecimento do cálculo do imposto pos-

tergado sobre a base tributável de Cr$ 8.174.431,62.

5.2.1 O cálculo efetuado pela recorrente, a fls. 382, leva

em consideração a compensação do imposto de renda retido na fonte

em 16/02/83, de valor equivalente a 300,13 ORTN's.

5.2.2 Entendo que esta compensação é indevida. Examinando

cópia da declaração de imposto de renda do exercício de 1984, tem-

-se, a fls. 58, que a recorrente já compensou, na referida decla-

ração, o imposto de renda retido no decurso do período-base pelo=

tante de 1.050,92 ORTN's.

5.2.3 Admitir a compensação ora pleiteada equivaleria a

aceitar dupla compensação do imposto retido na fonte a saber: uma

vez na declaração de rendimentos e outra vez no recolhimento do im

posto lançado de oficio.

1/"(
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5.2.4 Além da indevida compensação do imposto de renda na

fonte, houve o indevido arrendamento para cima do valor do imposto

recolhido em 1984 e que deveria ter sido recolhido em 1983, o que

representa um centésimo de ORTN. Houve, portanto, um recolhimento a

menor no valor equivalente a 300,14 ORTNs.

5.2.5 Nestas condições tenho como não extinto o crédito

tributário relativo ã postergação do imposto incidente sobre o ren-

dimento de Cr$ 8.174.431,62.

6. No respeitante ã omissão de receitas determinadas

por custos dos produtos vendidos excessivamente apropriados o lança

mento tem por base o levantamento feito pela fiscalização a fls.155,

com discriminação dos custos. Constam deste processo cópias _xero-

gráficas do referido levantamento a fls. 318 e 405.

6.1	 Ante os elementos constantes neste processo, parece

-me que ocorreu omissão no registro de estoques e não omissão 	 de

receita operacional por subfaturamento.

6.2 Tratando-se de omissão no registro de inventário a

tributação do montante da subavaliação dos estoques deve ser feito

pelas normas que regem a postergação do imposto e não pelas que re-

gem a omissão de receita operacional.

6.3	 Dou provimento ao recurso, no tocante a esta maté-

ria, pelas razões acima expostas.

7. A recorrente emitiu cheques a pretexto de reforço

de seu caixa. Ocorre que, conforme documentos de fls. 241 a 243, o

numerário não ingressou no caixa, mas foi depositado em contas par-

ticulares de seus sócios, os quais fizeram aplicações financeiras

particulares.

ç_7.1	 É alegado no recurso que os cheques foram entregues
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s sócios diretores para efetuarem compras de materiais, o que te-

am feito e comprovado, entregando os títulos como prestação 	 de

ontas. Como comprovante da viagem tem-se a fls. 483, um relatório

le despesas de viagem a São Paulo e ao Rio de Janeiro, a qual foi

realizada de 30/11/83 a 08/12/83. Pretende a recorrente que a

viagem realizada no referido período justifique o pagamento dos tí-

tulos dos quais constam cópias xerográficas de fls. 248 a 251, os

quais foram pagos em 30/12/83.

7.2 Tem mais, as cópias xerográficas das duplicatas de

fls. 248 a 251 foram tiradas anverso e verso. No seu verso só cons-

ta o recibo. Posteriormente, por ocasião da impugnação, foram apre-

sentadas novas cópias xerogrâficas destas mesmas duplicatas, ten-

do três delas acrescido, no verso a expressão aposta datilografica

mente "Pago diretamente pelo Sr. Walter E. Siegel". É obvio que tal

expressão foi aposta após a ação fiscal.

7.3 Assim, nem a viagem nem o alegado pagamento das du

plicatas pelos diretores comprovam o ingresso do numerário no caixa

da recorrente. De se considerar, ainda, que a viagem começou no dia

30 de novembro de 1983, enquanto que as aplicações financeiras fo-

ram feitas no dia 19 de dezembro de 1983; logo, não foram estes re-

cursos que foram aplicadas nas compras de materiais.

7.4	 No tocante ã viagem empreendida pelo diretor da re-

corrente, tem-se, a fls. 483 cópia de um relatório de despesas de

viagem a São Paulo e ao Rio de Janeiro no período de 30/11/83 a

08/12/83. Logo a seguir, a fls. 493, tem-se cópia de um relatório

de despesas de viagem a Marechal Cândido Rondon no período de 01/

1dezembro/1983 a 20/12/83. As duas cópias estão autenticadas.	 Da

duas uma: ou diretor da recorrente tem o dom da ubiqüidade ou u:

das viagens não se realizou.

7.5	 O argumento de que o dinheiro foi depositado

contas dos diretores, evitando transitar em viagens com grandes

lores em mãos não merece acolhida, pois este dinheiro poderia

/.
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ficado em nome da empresa, com a emissão de cheques da pessoa jurl

dica.

7.6 Ao debitar o caixa por recursos que nele comprovada

mente não entraram, a recorrente proveu nominalmente seu caixa com

numerário, o que possibilitou a omissão de receitas pelo montante

debitado ao caixa.

7.7 No auto de infração foi dado como infringido o art.

157 e seus parágrafos. Ora, o artigo 157, em seu parágrafo primei-

ro é claro ao estabelecer que a pessoa jurídica sujeita a tributa-

ção com base no lucro real deve manter escrituração com abrangén -

cia de todas as operações do contribuinte. Ao proceder como proce-

deu, a recorrente infringiu o artigo 157, em especial seu § 19.

7.8 De se aduzir, ainda, que não houve o mínimo esforço

da recorrente em demonstrar o fluxo do dinheiro em poder de seus

sócios. Nem sequer procurou documentar a restituição do dinheiro

retirado pelos sécios. Assim como o processo está, tem-se prova da

saída dos recursos, embora haja um registro irreal de ingresso de

numerário no caixa. Para que o recurso eventualmente pudesse ser

provido deveria haver prova da efetiva restituição do numerário.

7.9	 Eis as razões pelas quais entendo que está correta

a decisão de primeira instância no tocante a esta parte.

8. O denominado "Suprimento de Caixa" - assim entendi-

do o empréstimo efetuado pelo titular, sócio ou dirigente à pessoa

jurídica - é considerado pela legislação do imposto de renda (RIR/

/80, art. 181) como um indício de receita anteriormente produzida

pela empresa, que desviada ora retorna para ela. Para se afastar a

presunção de omissão de receita, basta que a empresa comprove com

documentação hábil e coincidente, a origem dos valores com 	 • os

quais os emprestadores lhe fizeram os suprimentos.

8.1	 No caso dos presentes autos, houve a restituição de

Cr$ 42.000.000,00 de empresa mutuada à mutuante, ora recorrente.Em

\.....-

bora ambas empresas pertençam ao mesmo grupo familiar, não há ar-

-41/rç
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ticipação societária entre as duas empresas. Além disso demonstrou

e comprovou a recorrente que o registro da operação, tanto foi fei

to em sua escrituração como da mutuada que lhe restituiu parte dos

valores anteriormente remetidos. O fato de haver a divergência de

um dia no registro do valor da restituição do mútuo na escritura-

ção das empresas, por si só não pode ser considerado como fato ge-

rador da obrigação tributária.

9. No tocante ã correção monetária da variação nomi-

nal de ORTN para reconhecimento fiscal do lucro nos negócios de mú-

tuo entre pessoas jurídicas interligadas este Colegiado já se pro

nunciou sobre a matéria. O então Conselheiro-Presidente, Dr. URGEL

PEREIRA LOPES, em seu voto relativo ao litígio que resultou no A-

córdão n9 103-07.431, de 10 de junho de 1986,teceu as seguintes=

siderações a respeito:

"Uma questão posta em destaque no PN (refere-se o
relator ao mencionado PN CST n9 23/83), sob a -for-
ma de indagação, é a de se definir ge a obrigatorie
dade de a empresa reconhecer a correção monetária g
extensiva aos contratos ajustados dentro do período
-base correspondente ao exercício financeiro de ..-.-
1984. A resposta a essa indagação foi assim redigi-
da:

"2. A propósito da primeira dúvida posta em evi
dência, cumpre lembrar que o imposto de rena
das pessoas jurídicas domiciliadas no país é a-
purado em função do período-base correspondente
ao exercício financeiro em que é devido. Assim,
tendo em vista que o Decreto-lei n9 2.065/83 não
fixou vigência específica para os negócios pre-
vistos no art. 21, o dispositivo legal é aplicã
vel a todos os contratos de mútuo que, celebra-
dos entre pessoas jurídicas legalmente qualifi-
cadas, estiverem compreendidos dentro do perío-
do-base alcançado pela vigência da lei nova."(0

•	 grifo e do relator).

A expressão "estiverem compreendidos dentro do pe -
rodo-base" não será isenta de dúvidas.

Com efeito, impõe-se precisar se estar compreendido
significa: (a) apenas os contratos celebrados no pe
rodo-base, ou (b) também os contratos celebrados
antes do período-base, mas em que o empréstimo pro-
longou-se no tempo até alcançar o período-base, n,
todo ou em parte, ocorrendo a restituição, pelo m/
tuãrio, em qualquer data do período-base relativ
ao exercício financeiro de 1984, ou até em exerci
cio subseqüente. 7
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Convém ter em mente que a regra do art. 21 do De-
creto-lei n9 2.065/83 é de natureza puramente fis-

' cal, não atingindo, de modo algum, os contratos de
mútuo em si, quanto aos direitos e obrigações dos
mutuantes e mutuários, e mesmo quanto á liberdade
de contratarem segundo as normas de direito priva-
do pertinentes ao contrato de mútuo. As relações
obrigacionais entre as pessoas jurídicas mutuantes
e mutuárias não foram, nem poderiam ser,afetadas Rg
la regra do citado art. 21.

Mesmo do ponto de vista dos resultados das mutuan-
tes e mutuárias, apurados contabilmente, nenhum re_
flexo adveio do referido art. 21.

Com lucidez, o PN explicitou:

1 3. (...) importa ressaltar que o ajuste a
ser promovido pela sociedade mutuante, por im-
posição do Decreto-lei n9 2.065/83, é procedi-
mento que, dada sua natureza exclusivamente fis
cal, deve ser efetuado extracontabilmente no 
livro de apuraçao do lucro real (...) (O grifo
é do relator).

A rigor, não é a celebração de contrato de mútuo,
contrato real que ser perfaz com a entrega da coi-
sa ao mutuário, que faz incidir a regra juridicacb
art. 21 do Decreto-lei n9 2.065/83. Bem pode ocor
rer contrato de mútuo entre pessoas jurídicas in-
terligadas, a titulo gratuito, que, celebrado em
determinado mês, seja resgatado, digamos, no mesmo
mês. Ora, nessa hipótese, a correção monetária em
termos de variação do valor nominal das ORTN's se-
ria igual a zero.

Por ai se vê que a regra do art. 21 só produz efei
tos práticos quando uma pessoa jurídica ponha a
disposição de outra, interligada, recursos finan-
ceiros sem colher remuneração, ou mediante compen-
sação financeira inferior ã variação das ORTN's
por um período de tempo em que se verifique, de fa_
to, variação do valor das ORTN's.

Conseqüentemente, é a permanência desses recursos
em poder da empresa interligada que determina a in

ï- 

cidência do art. 21, e não a celebração do contra=
to de mútuo, embora esse permanência tenha que de-
correr de contrato mútuo.

7#4<'
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Assim, a meu ver, a expressão "estiveram compreen-
didas dentro do período-base", do item 2 do PN-CST
n9 23/83, deve ser entendida no sentido de que, no
período-base correspondente ao exercício financei-
ro de 1984, em todo o período-base ou em parte dele,
os recursos financeiros mutuados estiveram em poder
da emprea interligada, pouco importando a data da
celebração do contrato de mútuo." (O grifo também é
do relator).

9.1 Tendo em vista as considerações acima transcritas,é

de se concluir que sobre o saldo oriundo de 1982 incide a regra do

artigo 21 do Decreto-lei n9 2.065/83, por representar recursos fi-

nanceiros que estiveram em poder de interligada no periodo-basedb

1983.

10.	 De todo o exposto, voto par dar provimento, em par-

te, ao recurso, a fim de, no exercício de 1983, excluir-se o impos-

to incidente sobre o valor da postergação, no valor de Cr$ 	

1.487.163,00, bem como excluir da tributação a importãncia de Cr$

69.866,00 e, no exercício de 1984, excluir da tributação a importãn

cia de Cr$ 488.540.527,14.

Brasil a-DF., e 11 de ma , • 	 .987
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RICHARD ULRICH RREUTZER 4ORELATOR
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